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O presente artigo aponta as relações entre o direito e o meio ambiente, sua dinâmica e sua história, com ênfase no meio ambiente 
urbano. Calcado no princípio da função social da propriedade, uma nova ordem urbana surge a partir de diretrizes firmadas pela 
Constituição Federal.
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A ação do homem sobre o meio ambiente é tão antiga como a sua própria história. Mais recentemente, os efeitos ambientais 
negativos intensificaram-se de forma insustentável para a capacidade de suporte da Terra; essa degradação é decorrente do alto 
grau de aceleração tecnológica e da forma como essa tem sido utilizada pelo homem, que interfere diretamente sobre os recursos 
naturais.
O alto crescimento demográfico, concentrado significativamente nos centros urbanos, em particular nos países subdesenvol-
vidos, atua radicalmente sobre os recursos naturais, limitados, em contraposição ao modelo de desenvolvimento adotado, com 
grande desigualdade social, que requer uma demanda crescente, seja para a produção de alimentos, energia e bens de consumo, 
seja para propiciar a produção de detritos tóxicos e elementos residuais não biodegradáveis.
O Brasil sofre, hoje, nas cidades, uma série de problemas ambientais que afetam a saúde humana, reduzem a qualidade de 
vida, aumentam os custos de produção e causam danos aos ecossistemas.
 Como há um alto crescimento da sociedade urbana e industrial, o padrão de consumo aumenta a pressão sobre os bens e 
serviços ambientais, gerando impactos. Os custos ambientais incorridos pela sociedade por conta da degradação urbana se fazem 
sentir de forma mais acentuada sobre os pobres, que têm menos condições para se defender contra a poluição.
A poluição tem um impacto direto sobre a qualidade de vida. Ela é responsável por odores desagradáveis, característicos dos 
poluentes do ar e das águas de superfície, bem como o impacto visual. Por causa da poluição do ar também há desconforto físico 
e perda de visibilidade. Os efeitos sobre a saúde podem ser resumidos em sofrimento pessoal, redução da produtividade e custos 
elevados de tratamento médico. Os veículos automotores produzem mais poluição atmosférica do que qualquer outra atividade 
humana isolada.
A poluição das águas de superfície tem como efeito direto sobre a saúde a aquisição de doenças. O país deveria investir mais 
em saneamento, porque assim, economizaria mais com relação à questão da saúde.
A poluição tóxica da água tem como efeito a elevação dos custos de tratamento da mesma para o uso. Milhões de pessoas 
residem em cidades sem acesso à água por meio de rede canalizada. Há muito desperdício de água nos sistemas públicos de abas-
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tecimento, o que representa uma perda considerável. A poluição do ar em áreas urbanas danifica o patrimônio construído o que 
implica elevação dos custos de conservação, manutenção e limpeza das edificações.
Aliados a isso temos a degradação do solo que está de forma intrínseca relacionada com o desenvolvimento das cidades (se-
jam elas de pequeno, médio ou grande porte). O Crescimento Populacional responde como uma pressão sobre o meio ambiente. 
O manejo inadequado do solo, tanto em áreas rurais como em áreas urbanas, é a principal causa de sua degradação. Os defen-
sivos agrícolas, o desrespeito às matas de galeria, a monocultura são típicos exemplos de manejo inadequado que podem tornar 
nossos solos inférteis ou inadequados para o uso futuro.
A interferência humana nos diversos lados da natureza acabou por transformar uma paisagem natural em paisagem artificial. 
Dessa mudança decorrem diversas alterações no ambiente que favoreceram positiva ou negativamente para os fatos ambientais. 
A poluição atmosférica, a degradação dos solos, a poluição hídrica, não são mais que meros resultados dessa interferência e 
está escancarada aos nossos olhos. As tragédias ambientais, as enchentes, as secas, as pragas, as erosões, sempre acontecerão de 
forma natural. Não se deve atribuir ao homem todos os fatos, mas deve-se lembrar de que foi por sua causa que esses fatos foram 
agravados.
O desenvolvimento sempre estará acompanhado de alguma forma de degradação. Hoje temos consciência de que essas técni-
cas utilizadas no passado estão sendo muito prejudiciais à Terra e ao seu ecossistema. O que nos permite vislumbrar  que o que 
estamos fazendo hoje será prejudicial num amanhã próximo. 
A natureza tem todos os mecanismos necessários para manter a homeostase natural, e o homem tem todos os mecanismos 
para desestabilizar esse equilíbrio. A isso temos tido respostas significativas. A tudo que sofreu interferência temos um resultado. 
Sempre que resolvemos modificar algo, a natureza terá a sua maneira de procurar o seu equilíbrio seja derrubando camadas de 
terra, seja derretendo camadas de gelo, aumentando a temperatura do planeta, ou extinguindo espécies.
Na cobrança natural por esse (re) equilíbrio, nada ocorre por acaso. Enquanto o homem não se encarar como parte integrante 
desse ecossistema, as mudanças não cessarão. A natureza está em todos nós, em toda parte. Temos que saber utilizá-la. 
As cidades, assim como o meio natural, possuem entrada e saída de matéria e energia. Nesse sentido, pode ser considerada 
como um ecossistema. No entanto, o meio urbano não é nem um pouco auto-sustentável. Há uma grande quantidade de consumo 
de recursos naturais provenientes de outros sistemas, como o natural, e o agrário. A água e os alimentos que consumimos são 
provenientes, originariamente de fora das cidades. A cidade tira de fora o que consome.
A urbanização em maior ou menor escala provoca alterações no ambiente das cidades. Essas alterações ocorrem no micro-
-clima e atmosfera das cidades, no ciclo hidrológico, no relevo, na vegetação e na fauna. Por fim, o homem, causador de todas 
essas mazelas, acaba perdendo qualidade de vida e sofre também os efeitos de suas próprias atividades. Algumas espécies além 
do homem se sobressaem nas cidades devido às condições favoráveis que encontram para o seu aumento populacional e ausência 
de predadores naturais. Baratas, ratos, pombos, pardais, escorpiões, formigas, cupins, pernilongos, são os principais exemplos 
disso. Muitos deles vetores de doenças e indesejáveis devido a sua grande população proveniente do desequilíbrio ecológico. Para 
que esses impactos sejam os menores possíveis é que devemos buscar na educação aliada a uma legislação coerente e aplicável, 
a intenção de um meio ambiente urbano mais adequado à vida saudável. 
Em ciências sociais onde as soluções são em um número muito grande e nem sempre facilmente identificáveis, as escolhas são 
múltiplas. Dentre as soluções alternativas deve-se escolher a melhor através do uso de critérios de racionalidade. Uma solução se 
diz racional quando é exeqüível, adequada ao seu próprio fim, eficaz, coerente e politicamente aceitável. A solução jurídica dos 
problemas ambientais enfrenta essa dificuldade. Por mais racional que se tente ser, nem sempre a lei consegue seu desiderato. Leis 
inexeqüíveis, ineficazes e politicamente inaceitáveis são comuns ante o despreparo do legislador. A divergência de interpretações 
ou a análise tendenciosa da lei fazem com que sua força diminua. Isso é muito comum. São necessárias novas formas de inter-
venção para a Administração Pública que para conferirmos maior efetividade à lei municipal no zelo de nossos bens ambientais. 
Também se faz necessário promover alterações na legislação municipal que possam ser capazes de conferir um aperfeiçoa-
mento dos institutos jurídicos e administrativos existentes.
Podemos olhar para o fenômeno da cidade com abordagens diversas. A história, a geografia, as ciências naturais, bem como as 
ciências humanas e aplicadas, cada uma pode oferecer uma contribuição para compreendê-la. Cada uma com seu método peculiar 
busca, a seu modo, trazer o conhecimento e contribuir com a evolução dos conceitos e das técnicas. Nesse sentido, a visão do 
Direito se apoia quase sempre na história para adquirir a compreensão de seus institutos jurídicos. O Direito tem uma concepção 
tridimensional escorando-se no fato, no valor e na norma. Para compreendermos a norma devemos conhecer o fato. A História 
nos ensina como se deram os fatos. Também fornece importante subsídio para entendermos os valores. A nossa história explica 
a mudança de valores no trato de nossa natureza. Entre nós, uma legislação de conteúdo ambiental existe desde muito tempo. As 
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Ordenações Manuelinas e Filipinas, ainda no período colonial, já dispunham sobre o assunto. A primeira lei que protegeu um bem 
jurídico genuinamente nacional foi o “Regimento sobre o Pau-Brasil”, de 1605. dispunha sobre o comércio da madeira pelos por-
tugueses. A lei era de cunho comercial. O primeiro Código Florestal do Brasil só surgiu em 1934 e deixou de proteger a madeira 
e passou a tutelar a floresta.  A formulação de uma política pública ambiental é recente. 
Comparado com os outros ramos do direito, o Ambiental é construção ainda embrionária, com doutrina pouco sedimentada. A 
partir da década de 60, a tentativa de integração com o meio ambiente natural e a busca por melhor qualidade de vida fez crescer 
os movimentos ecológicos e com eles a pressão para que fossem elaboradas legislações que controlassem a degradação ambien-
tal.. O verdadeiro batismo do Direito Ambiental brasileiro veio com a Lei 6938/81, que estabeleceu a Política Nacional de Meio 
Ambiente.   
O artigo 2º da Lei 6.938/81 define a os objetivos da Política Nacional do Meio ambiente como:
[...] a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendendo 
aos seguintes princípios:
I – ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;
II – racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
IV – proteção dos ecossistemas, com preservação de áreas representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencialmente ou efetivamente poluidoras;
VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;
VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII – recuperação de áreas degradadas;
IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X – educação ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para a 
participação ativa na defesa do meio ambiente.
O artigo 5º do mesmo diploma legal determina que as diretrizes da Política Nacional de Meio Ambiente serão formuladas em 
normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico. O artigo 6º determina 
que Estados e Municípios podem, supletivamente, elaborar normas para efetivar a administração ambiental em sua esfera de 
competência.
Compete ao Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA – regulamentar, através de resoluções, a legislação ambiental 
nacional. A Resolução n. 237/97 que regulamenta o Licenciamento Ambiental define os institutos de licenciamento ambiental, 
licença ambiental, estudos ambientais e impacto ambiental.
Determina a necessidade de prévio licenciamento do órgão ambiental competente para atividades que efetivam ou potencial-
mente causem danos ambientais e define quais são essas atividades. Estabelece o procedimento para licenciamento ambiental, as 
licenças ambientais aplicadas a cada caso concreto (prévia, de instalação, de operação). Estabelece ainda a competência do poder 
municipal para os empreendimentos e atividades de impacto local.
Novo marco veio com a Constituição de 1988. Lá está estabelecido que: 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Ao tratar sobre meio ambiente, o constituinte não fez distinção entre o ambiente urbano e não urbano. Isto porque o legislador 
brasileiro considerou como ambiente todo o espaço necessário para a vida humana. Em relação às cidades tal inferência se depre-
ende do artigo 182 da Carta Magna que estabelece que a política de desenvolvimento urbano deve garantir que a cidade cumpra 
sua função social e garanta o bem-estar de seus habitantes. A obediência é dupla. Tanto os princípios gerais do direito ambiental 
quanto aqueles contidos nos artigos 182 e 183 são regras a serem seguidas simultaneamente. 
Os princípios constitucionais devem ser atendidos pela legislação ordinária, seja federal, estadual ou municipal e nos interessa 
sobretudo:
direito à propriedade – art. 5º inciso XXII;
direito à função social da propriedade (rural ou urbana) artigos 5º inciso XXIII, 170 incisos II e III, 182, 183, 1884,185 e 186;
direito a um meio ambiente urbano equilibrado e sustentável artigo 225;
direitos sociais – política urbana (moradia, saúde, educação, lazer, circulação, trabalho).
A partir do conceito de propriedade, melhor dizendo, da função social da propriedade,  o constituinte ao elaborar a Magna 
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Carta determinou o fim da propriedade clássica, em que o proprietário detinha direito de uso e gozo plenos sobre o bem em de-
trimento dos interesses coletivos.
Essa visão liberal, individualista e exclusivista da propriedade foi responsável em grande parte pela elevada segregação 
espacial, social e econômica existente nas cidades brasileiras, uma vez que propiciou o surgimento de vazios na malha urbana 
representados por lotes ociosos à espera de valorização imobiliária – especulação imobiliária - e que teve como conseqüência o 
imenso déficit habitacional urbano e a segregação do espaço urbano, com a hipertrofia das periferias. 
Está previsto no inciso XXIII do artigo 5º da Constituição Federal: A propriedade atenderá sua função social. 
O constituinte ao redigir o capítulo dos direitos e garantias fundamentais, previu como direito fundamental o direito à pro-
priedade, inciso XXII do art. 5º da CF88. Nenhuma novidade: todas as Constituições Brasileiras sempre protegeram o direito à 
propriedade privada. Contudo, o legislador inovou ao determinar no inciso seguinte que a propriedade deve atender sua função 
social, qual seja, de promover o acesso à moradia, ao trabalho, à renda, enfim, de dar dignidade ao indivíduo e à sua família; trata-
-se de direito fundamental e como tal cumpre ao Estado propiciar os meios para sua satisfação.
Nas palavras de (MORAES apud BLANC, 2004), a função social da propriedade é um princípio jurídico e constitucional. O 
exercício do direito de propriedade é limitado pelo ordenamento jurídico, direta ou indiretamente para satisfação de uma neces-
sidade social, temporal e espacialmente considerada.
Observe-se que não há distinção entre propriedade rural e urbana, mas toda propriedade, seja urbana, onde a especulação 
imobiliária é responsável por enorme déficit habitacional, ou no campo, onde a concentração fundiária é causa de concentração 
de renda e êxodo rural, em qualquer dos casos, a propriedade deve cumprir seu papel social. A proteção é a mesma. O mesmo não 
pode ser dito quanto aos requisitos de uma e outra. A propriedade rural atenderá sua função social quando favorecer o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores que nela operam, assim como de suas famílias, mantiver níveis satisfatórios de produtivi-
dade, observar as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivam e assegurar a 
conservação dos recursos naturais. Já a propriedade urbana cumpre sua função social se guardar adequação com o Plano Diretor.
Não se admite mais a feição individual e exclusiva da propriedade, justificável numa concepção individualista de mundo, onde 
o interesse público e o interesse privado encontram-se divorciados e mutuamente excludentes (BLANC, 2004). No mundo atual 
onde a interdependência entre as pessoas e o Estado cresce a cada dia, a propriedade assume um novo valor, perdendo seu caráter 
individual e tomando um caráter publicístico.
Deste modo podemos conceituar função social
como o equilíbrio entre o interesse público e o privado, no qual este se submete àquele, pois o uso que se faz de cada proprie-
dade possibilitará a realização plena do urbanismo e do equilíbrio das relações da cidade. 
Trata-se de uma questão de prevalência do interesse público sobre o interesse privado.  A função social da propriedade urbana 
está relacionada à correta utilização do imóvel. Lembramos que função é obrigação e, portanto mais abrangente que o direito 
de propriedade. (BLANC, 2004, p. 36).
O urbanismo deve regular as quatro funções básicas da cidade – habitar, trabalhar, recrear e circular – estas desenvolvidas pelo 
homem sobre a propriedade urbana, Se a propriedade urbana não cumprir nenhuma dessas atividades não estará alcançando sua 
função social, conforme ensina CASTRO (1991, p. 38).
A propriedade privada sempre foi justificada como modo de proteger o indivíduo e sua família contra as necessidades ma-
teriais, ou seja, como forma de prover a sua subsistência. Acontece que, na civilização contemporânea, a propriedade privada 
deixou de ser o único, senão o melhor meio de garantia da subsistência individual ou familiar. Em seu lugar aparecem, sempre 
mais, a garantia de emprego e salário justo e as prestações sociais devidas ou garantidas pelo Estado, como a previdência contra 
os riscos sociais, a educação e a formação profissional, a habitação, o transporte e o lazer.
Foi com este entendimento que o constituinte elaborou as diretrizes de política urbana contidas nos artigos 182 e 183 da Cons-
tituição Federal a serem implementadas pelo Poder Público Municipal.
 Art. 182 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixa-
das em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.
§ 1º - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o ins-
trumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor;
§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro;
§ 4º - É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos 
da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado apro-
veitamento, sob pena, sucessivamente de:
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 I – parcelamento ou edificação compulsórios;
 II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Fede-
ral, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais.
O texto constitucional deixa clara a opção do constituinte por uma política urbana contrária à especulação imobiliária que seja 
ao mesmo tempo capaz de responder à demanda social e promover a inclusão da parte segregada da população urbana, e também 
estabelece o Poder Público Municipal como responsável por executar esta política, bem como determina alguns dos instrumentos 
a serem utilizados: parcelamento, imposto progressivo, desapropriação.
Ao utilizar o termo “adequado aproveitamento do solo” o legislador condiciona o uso da propriedade, não facultando ao seu 
proprietário o livre uso e gozo de seu imóvel. Mas determina que esta propriedade deva servir à sociedade, limita-se o direito in-
dividual em prol da coletividade, dos chamados direitos difusos. Ou nas palavras de Adílson Abreu Dallari (BLANC, 2004, p.39).
O proprietário tem o dever de utilizar sua propriedade para dar cumprimento à função social a ela inerente, sendo permitido 
ao Poder Público instituir, por lei, a edificação ou utilização obrigatória, a espécie de uso necessário ou conveniente, gabari-
tos, índices de ocupação ou de aproveitamento de terrenos e outras medidas que assegurem a utilização ótima dos recursos 
financeiros, o bem-estar da coletividade, a preservação do patrimônio histórico e do meio ambiente e a melhoria da qualidade 
de vida das populações.
Limitar o direito de propriedade é necessário para que o Poder Público promova sua política de desenvolvimento e expansão 
urbana, de modo a solucionar as distorções sociais existentes nas cidades brasileiras.
Numa realidade urbana marcada pela segregação dos espaços, caracterizada pela reprodução do sistema centro–periferia, as 
áreas centrais contam com infra-estrutura, serviços e equipamentos urbanos. Contraditoriamente possuem menor densidade ha-
bitacional. Enquanto isso, a periferia cresce desordenadamente e sem acesso à infra-estrutura, serviços e equipamentos urbanos. 
Esse crescimento se dá na forma irregular através da ocupação de áreas públicas e particulares com a formação de favelas ou 
cortiços e também através de loteamentos clandestinos e irregulares.
A fim de garantir o acesso da população de baixa renda à moradia e regularizar as questões de posse e invasões urbanas, o 
legislador trouxe para a propriedade urbana, o instituto do usucapião. Tradicional do direito agrário, tal instituto previsto no artigo 
183 da Magna Carta prevê o usucapião para os imóveis de até 250 metros quadrados utilizados para moradia durante cinco anos 
ininterruptos e sem oposição.
Todos os institutos elencados, nos referidos artigos, foram disciplinados posteriormente na Lei 10.257/01 – Estatuto da Ci-
dade. Lei federal já prevista no art. 182 da Constituição, o Estatuto da Cidade é o instrumento norteador da política urbana, da 
moradia, e do solo urbano. Com olhos no meio ambiente e no bem-estar do cidadão, estabelece o mínimo de ações necessárias a 
serem adotadas pelos municípios para a solução dos problemas surgidos com a recente urbanização do país.
Para garantir o bem-estar de seus habitantes a cidade deve, primeiro, garantir um ambiente urbano equilibrado. Para conseguir 
atingir tais diretrizes novos institutos jurídicos surgiram, alguns, resultados de experiências já testadas e consagradas em nossas 
cidades. 
A nova ordem jurídica chegou e veio  adaptada aos tempos atuais. É necessário que se promova a revisão de toda a legislação 
municipal. O momento para a discussão acerca dos problemas de nossas urbes se faz presente. As imposições dadas pelo Estatuto 
da Cidade apontam para uma mudança da legislação municipal. Novos institutos jurídicos criados pela lei federal, novas realida-
des na ocupação do espaço (como os chamados “condomínios fechados”) fazem com que o direito se ocupe em normatizar tais 
“novidades”. 
Com a corrida para a aprovação dos novos planos diretores o que se vê agora é a expectativa de sua aplicabilidade por parte 
do Poder Público e do cidadão. Cada um deve fazer a sua parte.
Abstract: 
This paper is about the relationships between law and environment and it’s importance in history making an emphasis in the urban 
environment. With a base in the principle of the social function of the property, the new urban order comes to show some targets 
to be structured by the federal constitution.
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